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Para Ana Claudia.


Para Téo, Iolanda e Santiago.


À memória de Márcio Thomaz Bastos.




“Quando quer e como quer que se cometa um atentado,
a ordem legal se manifesta necessariamente por duas exigências,
a acusação e a defesa, das quais a segunda, por mais execrado
que seja o delito, não é menos especial à satisfação da moralidade
pública do que a primeira. A defesa não quer o panegírico
da culpa, ou do culpado. Sua função consiste em ser,
ao lado do acusado, inocente, ou criminoso,
a voz dos seus direitos legais.”


Ruy Barbosa, em O dever do advogado




Introdução


Se você chegou até aqui, provavelmente é porque de alguma forma me conhece. Então, para não perder a tradição, gostaria de começar dando as boas-vindas a todas e todos.


Em seguida, acho importante explicar os porquês deste livro e, mais ainda, de certa forma o que você pode esperar e não esperar desta publicação.


Então vamos lá: este não é um livro propriamente jurídico. Não é um livro voltado para advogados, professores ou estudantes de Direito, mas claro que todos esses podem (e devem) lê-lo. O que eu quero dizer é que, para aqueles já acostumados com o sistema de justiça, principalmente o sistema de justiça criminal, não esperem aqui grandes incursões na doutrina, não esperem análise aprofundada da jurisprudência, ou mesmo novas e geniais ideias.


Esta é uma obra também e principalmente para o leigo. Para o leigo que se interessa, que quer saber mais e, acima de tudo, para que todos percebam que muito daquilo que imaginamos ser verdadeiro, que lemos na imprensa, discutimos e afirmamos de forma bastante segura pode nem sempre ser o mais correto ou o que realmente acontece na prática.


Estas páginas são uma espécie de guia que vai explicar a você o básico do sistema de justiça criminal, quem são os atores desse sistema e quais são os lugares desse sistema. Mais ainda, vai contar como funciona – na prática – um processo criminal. Finalizo com uma parte bastante prática, com situações concretas e que, infelizmente, estamos, todos nós, sujeitos a enfrentar. Dou respostas objetivas sobre os seus direitos diante dessas hipotéticas (mas reais) situações.


Os brasileiros, e acredito que grande parte de outros povos, sempre se interessaram por crimes, seus mistérios, investigações e principalmente pelo resultado delas. E a imprensa, ao noticiá-los, apresenta muitas vezes um reflexo de todo e qualquer brasileiro. Ou, pelo menos, seus anseios.


Isso significa concluir algo que me parece óbvio: condenações vendem jornais; absolvições, não. Essas são muitas vezes retratadas apenas em notas de rodapé, porque as pessoas querem sentir que os “criminosos” estão sendo responsabilizados.


O interesse pelo julgamento de alguém não é sequer algo presente apenas na história recente do mundo. São conhecidos os julgamentos públicos na Grécia antiga, por exemplo, bem como a forma pública – e muitas vezes vexatória – de julgar seu próximo em várias civilizações ao longo dos séculos.


Como este não é um livro de história, vou pular essa parte para refletir um pouco sobre o momento atual. Mais especificamente, sobre o momento atual da justiça criminal brasileira. E aqui, sim, é preciso novamente de um apanhado histórico, ainda que curto.


Defendo, de maneira bastante isolada e um tanto polêmica, que uma parte dos problemas e questionamentos atuais do Poder Judiciário se deve, por assim dizer, à TV Justiça.


Sim, é isso mesmo. A TV Justiça, que tem como boa intenção trazer uma necessária transparência e publicidade de importantes julgamentos que acontecem em nosso país, acabou por trazer um tipo de protagonismo ao judiciário que, em muitos aspectos, prejudica o bom andamento de nossa justiça.


A TV Justiça transmite, ao vivo, sessões de julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF). Importante mencionar que esses julgamentos, salvo raras exceções, sempre foram e continuam sendo públicos. Ainda mais com as inovações tecnológicas e o acesso – ainda que não integral – de boa parte da população à internet, quem efetivamente quer e tem interesse em acompanhar ou saber o resultado de um julgamento consegue. A informação está a alguns cliques de distância.


Ou seja, a justificativa de que a essência da TV Justiça seria transformar os julgamentos em atos mais transparentes cai por terra na medida em que os julgamentos não são apenas públicos, como também são disponibilizados quase que em tempo real nos sites oficiais de nossos tribunais. Portanto, a alegação de que o canal auxilia na transparência é ultrapassada.


O que precisamos é refletir sobre um dos reais, e prejudiciais, reflexos da existência da TV Justiça em nosso país. Vou começar com uma afirmação bastante mundana, quase tosca, mas que retrata e resume algo que, a mim, incomoda muito. Um ministro ou ministra do STF é, assim como nós, um ser humano normal: uma pessoa que comete erros, acertos, tem falhas, virtudes, medos, vaidades, inseguranças. Com toda essa gama de peculiaridades individuais, um membro da mais alta corte de justiça do Brasil também se deixa levar e influenciar por sentimentos comezinhos – sentimentos que afetam a todos nós. Para você ter uma ideia, faz diferença para um ministro ou uma ministra do STF ser aplaudido ou vaiado na pizzaria aos domingos.


Ou seja, imagine o impacto imediato e sensível que a TV Justiça teve nesses profissionais quando passou a expor em rede nacional, em horário nobre, seu rosto, e não apenas transmitir e reportar o resultado, o andamento, as discussões de importantes julgamentos. Um reflexo prático do que estou falando (veja só que curioso) foi o aumento de duração no tempo dos votos dos ministros e das ministras.


A vaidade é tamanha (e aqui não há crítica nenhuma a ela), e influencia de tal maneira, ainda que subconscientemente, que essas autoridades, sabendo que estão em rede nacional e falando para milhares de pessoas, querem (como qualquer outra pessoa normal) falar mais. Afinal, ao fazerem isso, a imagem delas aparecerá por mais tempo na tela. Veja que o aumento na duração dos votos não foi pouco. Felipe de Melo Fonte,[1] em seu artigo “Votos do STF são cada vez mais para o grande público”, concluiu que as decisões do Supremo cresceram mais de 58% após a criação da TV Justiça. Antes dela, por exemplo, as decisões em média não alcançavam 40 páginas. Depois, o número foi para 80 páginas. Os números falam por si.


Conto aqui, sem citar nomes, um caso bastante curioso. Durante o julgamento do Mensalão, um dos membros de nossa corte constitucional ficou conhecido por trajar roupas muito mais bem alinhadas (por assim dizer) nos dias em que o julgamento era televisionado ao vivo, em tempo real, para todo o país.


Veja só: a TV Justiça influencia até a roupa dos ministros! Como podemos imaginar que não pode influenciar, de certa forma, o resultado ou a construção do resultado de um julgamento?


Já que mencionei o Mensalão, faço dele o segundo marco importante da história recente do nosso Poder Judiciário.


Há duas características atuais do Poder Judiciário que entendo serem bastante prejudiciais ao seu correto funcionamento. A primeira, e a menção à TV Justiça já introduz essa reflexão, é a espetacularização dos julgamentos. A segunda característica é a partidarização dos julgamentos – e o julgamento do Mensalão foi um marco disso.


Veja, politização é diferente de partidarizar um julgamento. Sempre houve julgamentos políticos na história do Brasil e do mundo. A conotação ideológica e política influencia muito determinados julgamentos.


Aqui, estou falando de algo que vai além. Tivemos no Mensalão (e isso perdura até hoje) um julgamento em que o elemento partidário – especificamente um partido político – foi taxado de forma bastante prejudicial à imparcialidade necessária para uma análise e um julgamento posterior.


É importante salientar algo: não estou aqui, de maneira nenhuma, dizendo que especificamente o Partido dos Trabalhadores (PT, principal partido investigado no escândalo do Mensalão) cometeu ou deixou de cometer determinados crimes. De maneira mais específica, se dirigentes desse partido são ou não responsáveis direta ou indiretamente por esquemas graves de corrupção. Não estou aqui defendendo e, muito menos, acusando o PT de nada.


O que estou fazendo é uma reflexão de quem olha de fora. Nela, percebo que, no processo do Mensalão, não estavam sendo ali julgados apenas atos supostamente praticados por pessoas físicas e jurídicas. Estava-se julgando um partido político. E isso gerou uma estigmatização que possivelmente influenciou o ambiente interno e externo de uma corte e de um julgamento.


Os críticos de um resultado desfavorável ao PT eram automaticamente chamados de petistas. Já os que defendiam o contrário eram vistos como antipetistas, psdbistas (ou qualquer outro partido que, à época, fizesse oposição clara e direta ao PT).


Muitas vezes, foi possível observar que não eram julgadas teses jurídicas ou argumentos da defesa e da acusação. Não eram também analisadas provas concretas. Sequer foram julgadas pessoas específicas! Em determinados momentos, o réu parecia ser um “plano de poder”.


Pois bem, se somarmos a espetacularização à politização de determinados julgamentos, nós temos o quê? Um prato cheio para a imprensa.


Há outro caso concreto que se deu durante o Mensalão que ilustra isso. Por questões profissionais, acompanhei diariamente todos os votos e discussões sobre o caso. Numa hora, havia uma divergência técnica sobre o cabimento de um recurso bastante específico: os Embargos Infringentes.[2] Todos os advogados, juristas, acadêmicos e professores de Direito discutiam a possibilidade – ou não – do seu uso. Não havia um consenso entre os maiores professores de processo penal do Brasil nem entre advogados que atuavam na área. Da mesma forma, havia divergência entre os próprios ministros da corte.


No entanto, para alguns comentaristas de televisão, que certamente não passaram nem perto de completar os cinco anos de uma faculdade de Direito, a resposta parecia óbvia. Para alguns, havia certeza absoluta de que o recurso era cabível. Para outros, o aceite configuraria um “verdadeiro absurdo”. Enquanto os especialistas tinham dúvidas, os jornalistas eram um poço de certezas.


Por mais que tenhamos opiniões e posições, elas precisam estar amparadas no que diz a lei, nos códigos, na jurisprudência, e não num simples achismo.


A imprensa é certamente um dos pilares de qualquer nação que se diga democrática. Sempre foi – e é especialmente na atualidade – uma aliada importante na construção de uma sociedade melhor. Cabe a ela apurar, investigar, denunciar e, inclusive, se posicionar: apoiar candidatos, pessoas, projetos de governo. Mais do que isso, ela deve se manifestar de forma radicalmente livre, respeitando (é óbvio) os limites impostos pela lei sobre quaisquer temas.


Mas, infelizmente, sua atuação, às vezes pouco técnica, às vezes apaixonada, contribui de certa forma para que a nossa justiça tenha virado um grande espetáculo.


São incontáveis as operações policiais com um uso abusivo e pirotécnico de medidas de força, nomes tirados de clássicos da literatura e personagens que mais se assemelham à dramaturgia. Algumas ações da polícia podem ser comparadas a reality shows. A Operação Lava Jato, por exemplo, com suas mais de 70 fases, foi acompanhada por muitos como uma novela.


A espetacularização da justiça, volto a dizer, é um fato que somado à partidarização de julgamentos faz com que o papel da imprensa – que já é extremamente importante – tenha de ser muito mais cuidadoso.


A crítica que faço sobre a imprensa revela, ao fim e ao cabo (será que devo eu agradecer a essa imprensa?), o porquê deste livro. Jornalistas sentenciam pessoas, criticam decisões judiciais, afirmam que provas são fartas ou inexistentes, afirmam que um recurso é ou não cabível, que um ministro do Supremo Tribunal Federal é ou não apto para o cargo, se o juiz acertou ou errou como se a justiça e o processo judiciário fossem temas corriqueiros. E nós também.


O sistema de justiça, sobretudo o criminal, virou assunto de mesa de bar. E, em mesa de bar, todo mundo quer ter razão.


Não há nada de errado, muito pelo contrário, em discutir a justiça no dia a dia. É saudável e salutar que ela se aproxime do cidadão. O problema é fazer afirmações categóricas sobre questões técnicas. Direito é uma ciência. Os processos têm uma regra, que está escrita na letra da lei, e não naquilo que achamos justo ou que gostaríamos que fosse.


De forma alguma eu gostaria que essas afirmações fossem interpretadas como uma limitação ao natural e saudável direito de discordar e emitir opiniões. É possível concordar ou não com uma decisão judicial. É possível criticar um julgamento ou um julgador. Para isso, não é necessário um amplo conhecimento teórico, mas, ao mesmo tempo, é impossível que uma análise seja feita sem um mínimo conhecimento. Também no direito temos de utilizar a máxima de que não se refuta ciência, uma opinião científica ou um estudo com uma simples opinião.


Não tenho aqui a pretensão de que você, ao acabar estas páginas, saia daqui um(a) jurista (até porque não tenho a pretensão de ser um). Quero somente dar uma contribuição para que, naquela mesa de bar, você pelo menos não passe vergonha.




Noções básicas do sistema de justiça brasileiro


Os atores do sistema (juiz, Ministério Público e defesa)


Vamos começar pelo básico. Em um processo criminal, há sempre um juiz, um representante do Ministério Público e a defesa, que pode ser exercida por um advogado particular ou por um defensor público.


Ministério Público e defesa são partes parciais, já que geralmente têm pedidos antagônicos, e mesmo nos raríssimos casos em que o pedido é o mesmo, ou seja, naqueles em que o Ministério Público requer a absolvição de alguém, não deixa ele de ser parte parcial.


O único ator dessa engrenagem que não é parte, devendo por princípio constitucional ser imparcial, é o juiz.


Pensemos num triângulo: o juiz na parte mais alta, acima; Ministério Público e defesa em pontos opostos, mas no mesmo plano, e sempre equidistantes do juiz.
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Entender esse triângulo é essencial para perceber que não pode haver qualquer tipo de privilégio, direcionamento, proximidade ou ato semelhante entre aquele que ocupa a extremidade mais alta, o juiz, e as partes.


Você pode estar se perguntando: e a vítima? A vítima, por dispositivo legal, é representada pelo membro do Ministério Público. Cabe a ele representar o Estado, representando assim a todos nós, eventuais vítimas de um crime.


Há uma possibilidade, pouco frequente, e mais observada nos crimes de competência do Tribunal do Júri (eu vou falar mais sobre o júri lá na frente), que é a figura do assistente da acusação. Isso nada mais é do que um advogado particular contratado pela vítima ou por familiares da vítima que atua como assistente do Ministério Público.


Tem ele vários dos direitos e prerrogativas que o promotor tem: fazer pedidos, participar de audiências e, em nome da vítima, requerer ao juiz competente aquilo que entender necessário.


Por sinal, ainda que fuja um pouco desta introdução, é importante dizer o que significa o termo competente dentro de um processo. Muitas vezes, ao ouvir isso, o leigo relaciona a palavra competente àquela usada no dia a dia, como se, quando afirmamos que o juiz não tem competência para julgar uma causa, estivéssemos dizendo que não tem ele os atributos técnicos ou que não teria condições intelectuais de julgar determinada causa.


Não, não é isso. O termo competente, do ponto de vista processual, significa outra coisa: um juiz do Rio de Janeiro não é competente para julgar um crime que ocorreu em São Paulo; um juiz da vara de família e sucessões não é competente para julgar um homicídio; um juiz da vara de falências não julga casos de corrupção; um juiz federal não julga crimes cuja competência seja de um juiz estadual, e por aí vai.


Portanto, ao dizermos que um juiz não é competente, estamos dizendo que não compete a ele julgar especificamente uma causa, por variados motivos previstos na legislação.


Voltando aos atores...


Todos os nomes que mencionei até agora dizem respeito às autoridades que atuam em primeira instância (calma que mais para a frente você vai entender exatamente o que é isso). Em segunda instância, os nomes são diferentes.


Um juiz, ao ser promovido a um Tribunal de Justiça, passa a ser chamado de desembargador. Um promotor de justiça que atue em segunda instância passa a ser chamado de procurador de justiça. E o advogado? Bom, o advogado vai ser sempre o advogado, não importa a instância.


Isso serve para a justiça estadual. Para a justiça federal, os juízes federais passam a ser desembargadores federais. Os procuradores da República recebem um nome semelhante que é o de procurador regional da República. O tribunal não se chama Tribunal de Justiça, e sim Tribunal Regional Federal. E, de novo, os advogados, é claro, continuam sendo advogados.


Nos Tribunais Superiores (Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal), todos os julgadores que ali atuam são chamados de ministros. Mas, como nesses tribunais as vagas não necessariamente são ocupadas por magistrados de carreira, há casos de ministros que nunca foram desembargadores, nem sequer juízes, pois a forma de indicações desses tribunais é diferente dos outros.


Deixe-me contar um pequeno segredo do meu estilo profissional. Quando eu corrijo uma petição feita por um estagiário ou advogado aqui do meu escritório, se me deparo com um trecho que não ficou muito claro, ou ainda uma parte que preciso que seja escrita da forma mais objetiva e direta possível, faço a seguinte observação: DESENHE!


Então, para terminar esta explicação, vamos esquematizar.




[image: Image]





Garantias e direitos fundamentais: constitucionais e processuais


Antes de falar de alguns princípios básicos constitucionais e processuais, principalmente os previstos no artigo 5o de nossa Constituição Federal (CF), gostaria de começar fazendo menção a dois direitos que temos, muitas vezes sem saber e que, portanto, podem ser uma surpresa: o direito de mentir e o direito de fugir.


O primeiro, mentir, deriva do constitucionalmente previsto direito ao silêncio. A todo e qualquer investigado, em qualquer tipo de procedimento investigatório, a possibilidade de silenciar é mais do que uma estratégia de defesa, é um dos mais importantes direitos assegurados a todos nós.
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